
/4'0 

preciso escolher um lado 1 MAI 19% 
;MOREIRA FRANCO 

"r ão há mais espaço para as ve-
lhas práticas políticas, nem pa-
ra os métodos administrativos 
coloniais. Avançar é romper 

'ç.pm este passado. De nada serve atuali-
zar o discurso, sem mudar o comporta-
ieRento; falar em modernidade, sem ser 

skaderno. É preciso assumir um lado. O 
'lado da modernidade pressupõe a exis-
ttência de uma sociedade democrática e 
'justa, que, para ser plena, exige a auto-
homia política, que só é alcançada com a 
;independência econômica. 

A estabilidade da moeda, viabilizada 
"pelo Plano Real, foi o primeiro passo ru-
mo à independência econômica do Bra-
sil. Contudo, embora já se tenha conse-
Iguido derrubar a inflação, manter a eco-
inomia desaquecida e garantir um cons-
:,wite ingresso de dólares, as contas pú-
iblicas continuam descontroladas. 

No que se refere ao endividamente pú- 

1  blico, por exemplo, as providências ado-
tadas até agora não conseguiram resol- 

ver o problema do crescimento do esto-
que da dívida, e têm permitido aos gover-
nantes endividarem-se novamente, tão 
logo as crises financeiras sejam supera-
das. 

O presidente Fernando Henrique Car-
doso, por ser um estadista, sabe que não 
pode haver descompasso entre o discur-
so e a ação política. Alguns de seus au-
xiliares, entretanto, têm tomado medidas 
nas quais é difícil observar uma posição 
clara e firme em defesa do programa de 
estabilização econômica, que é a síntese 
do Plano Real. Isto fica evidente na deci-
são do Banco Central de estender aos de-
mais bancos estaduais as mesmas condi-
ções dadas ao Banespa para o refinancia-
mento de sua dívida. Além *de não exigir. 
medidas saneadoras mais drásticas, co-
mo uma significativa redução do tama-
nho do banco, foram concedidos juros 
subsidiados e um prazo de 30 anos para 
o pagamento da dívida. 

Da mesma forma, após repactuar as dí-
vidas dos estados inadimplentes, o que 
serviu para criar uma situação de adim- 

plência artificial, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) decidiu financiar a reestrutura-
ção dos governos estaduais. 

Já foram concedidos financiamentos, 
em condições favorecidas, aos estados 
do Rio Grande do Sul, Paraná, Rio de Ja-
neiro, Minas Gerais e Bahia, num total de 
R$ 899 milhões, e se encontram em fase 
de análise por parte do corpo técnico da-
quele banco as solicitações feitas pelos 
estados de Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso, Sergipe, Rio Grande do Norte e 
Maranhão. Como o BNDES não acompa-
nha a destinação dos recursos liberados, 
chega-se ao absurdo de os e§tados utili-
zarem este dinheiro para cobrir despe-
sas de custeio, inclusive o pagamento do 
salário de funcionários públicos. 

Não é preciso ser vidente para antever 
que, antes do final deste ano, a maioria 
dos estados já terá exigido e obtido o 
mesmo tratamento privilegiado. 

Outro ponto importante é o que se re-
fere às garantias oferecidas: papéis de 
empresas estatais que os estados se  

comprometem a privatizar. O Governo 
de Minas Gerais, por exemplo, obteve um 
empréstimo de R$ 250 milhões dando co-
mo garantia 33% do capital da Cemig e, 
após receber o financiamento, decidiu 
que não mais pretendia privatizar aquela 
empresa energética. 

Consciente de que tal comportamento 
contraria o objetivo de acelerar o proces-
so de privatização em nível estadual, o 
BNDES passou a exigir que as respecti-
vas assembléias legislativas autorizas-
sem previamente a privatização das em-
presas oferecidas em garantia. Mas esta 
autorização não significa, necessaria-
mente, que a venda será realizada. A pri-
vatização não é um ato unilateral; ela de-
pende, principalmente, da existência de 
capital privado interessado na sua aqui-
sição, pelo preço e nas condições pro-
postas pelos governos estaduais. 

Em termos claros, o BNDES, através 
desses financiamentos, está empregan-
do, indiretamente, uma parte significati-
va de seu orçamento no pagamento da 
folha do funcionalismo público, ao invés  

de financiar projetos que verdadeira-
mente contribuam para o desenvolvi-
mento nacional, única maneira de garan-
tir a geração de empregos para a popu-
lação brasileira. 

É preciso ter determinação e coragem 
para adotar mecanismos de política eco-
nõmica capazes de equilibrar as contas 
governamentais, onde se destaca a ne-
cessidade de reduzir o endividamento 
público. 

Não há mais espaço para a base polí-
tica do Governo defender a proposta de 
aprovar, no Congresso Nacional, limites 
rígidos de endividamento bruto para a 
União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios em função da receita tributá-
ria de cada um, e as autoridades econô-
micas continuarem a editar programas 
que se contrapõem às propostas apre-
sentadas. 

É preciso escolher um lado; e uma vez 
escolhi4o, trabalhar. 
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